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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o
Judiciário Nacional. O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes –
NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão
de consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática
do Código de Processo Civil.
 
No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo
de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – NUGEPAC, sob
a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e
1.027 a 1.036, todos do Código de Processo Civil, divulgará as
informações acerca de temas de Recursos Extraordinários com
Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de
Resolução de Demandas Repetitivas, Incidentes de Assunção de
Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado,
de modo usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de
forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade
processual, como também servir de ferramenta de consulta rápida as
novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral. 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Mérito Julgado 

 
D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 284/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 631363 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Gilmar Mendes 

Tema: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN, por 
alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 
Descrição detalhada: Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 
discute, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não 
bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico 
denominado Collor II. 
Teses fixadas: 1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor I na ADPF 165, o direito a 
diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários 
decorrentes de referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito 
da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento da referida ação. 2. Com o objetivo de 
resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com base na 
constitucionalidade dos planos econômicos de processos já transitados em julgado”.  
Anotações NUGEPAC/TJAM:  O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 284 da repercussão geral, deu 
provimento ao recurso extraordinário para cassar o acórdão recorrido (art. 932, VIII, do CPC c/c art. 21, § 1º, do RISTF) e 
determinar que outro seja proferido levando em consideração a declaração de constitucionalidade do Plano Collor I na 
ADPF 165 e os termos do acordo coletivo celebrado e seus aditivos. Ademais, revogou a determinação, datada de 
16.4.2021, de suspensão de todos os processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes 
aos valores bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e Plano Collor II (tema 285). 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
03.04.2012 

JULGAMENTO: 
01.07.2025 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.2. Acórdão Publicado 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 998/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 959620 ORIGEM: TJ/RS 
RELATOR: Ministro Edson Fachin 

Tema: Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em estabelecimento 
prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à proteção ao direito à intimidade, à honra e à 
imagem. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. X, 6º, caput, e 144, caput, da 
Constituição da República, a legitimidade de decisão que sobrepõe a observância aos princípios da proteção à 
intimidade e da dignidade da pessoa humana aos princípios da segurança e da ordem públicas. 
Teses fixadas: 1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação é inadmissível a revista íntima 
vexatória com o desnudamento de visitantes ou exames invasivos com finalidade de causar humilhação. A prova obtida 
por esse tipo de revista é ilícita, salvo decisões judiciais em cada caso concreto. A presente decisão tem efeitos 
prospectivos a partir da publicação da ata do julgamento. 2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por 
escrito, tem o poder de não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser a pessoa visitante portadora 
de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de material proibido, como produtos ilegais, drogas ou 
objetos perigosos. São considerados robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como 
informações prévias de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a 
contar da data deste julgamento, para aquisição e instalação de equipamentos como scanners corporais, esteiras de 
raio X e portais detectores de metais em todos os estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justiça 
e da Segurança Pública e aos Estados que, por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional 
de Segurança Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição de scanners corporais para as unidades 
prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação nacional da política penitenciária, assegurando a 
proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a dignidade dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, 
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sem interferir na autonomia dos entes federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança 
penitenciária no país. 5. Devem os entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a aquisição ou locação 
de scanners corporais para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo planejamento administrativo e 
orçamento, com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. Excepcionalmente, na impossibilidade ou inefetividade 
de utilização do scanner corporal, esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima para ingresso em 
estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, deverá ser motivada para 
cada caso específico e dependerá da plena concordância do visitante, vedada, em qualquer circunstância, a execução da 
revista como forma de humilhação e de exposição vexatória; deve ser realizada em local adequado, exclusivo para tal 
verificação, e apenas em pessoas maiores e que possam emitir consentimento válido por si ou por meio de seu 
representante legal, de acordo com protocolos gerais e nacionais preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero do 
visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O 
excesso ou o abuso da realização da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de 
saúde habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja concordância do visitante, a autoridade 
administrativa poderá, de forma fundamentada e por escrito, impedir a realização da visita. (iii) O procedimento de 
revista em criança, adolescente ou pessoa com deficiência intelectual que não possa emitir consentimento válido será 
substituído pela revista invertida, direcionada à pessoa a ser visitada. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
01.06.2018 

JULGAMENTO: 
02.04.2025 

PUBLICAÇÃO: 
02.07.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1186/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1341464 ORIGEM: TRF5/CE 
RELATOR: Ministro André Mendonça 

Tema: Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB). 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, "b" e §12, da Constituição Federal a 
possibilidade de dedução dos valores referentes à contribuição ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), instituída pela Lei 12.546/2011. 
Tese fixada: É constitucional a inclusão da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
(CPRB). 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
03.12.2021 

JULGAMENTO: 
02.06.2025 

PUBLICAÇÃO: 
03.07.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.3. Trânsito em Julgado 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1400/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1542482 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema:  Concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º; XLIII, da Constituição Federal, se a 
concessão de indulto a condenado por crime de tráfico privilegiado viola a vedação constitucional de outorga de graça 
ou anistia a crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 
Tese fixada: É constitucional a concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado, uma vez que o crime não tem 
natureza hedionda. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
31.05.2025 

JULGAMENTO: 
31.05.2025 

PUBLICAÇÃO: 
06.06.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
01.07.2025 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
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2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1366/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2124922/RJ e REsp 2164976/RJ 
RELATOR: Ministro Teodoro Silva Santos 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível a utilização de prova emprestada,relacionada à perícia realizada em 
outras ações judiciais, a fim de comprovar o caráter especial das atividades exercidas pelos aeronautas, mesmo que no 
processo tenha sido juntado PPP fornecido pelo empregador, sem menção à submissão do trabalhador a agentes nocivos. 
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os processos que versem sobre a 
mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda 
instância, ou que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, consoante o art. 1.037, II, do CPC/2015, observada a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 01.07.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1367/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2205262/RJ, REsp 2201422/RJ e REsp 2200477/RJ 
RELATOR: Ministro Sebastião Reis Júnior 

Questão submetida a julgamento: Definir se na hipótese de prisão por delito cometido durante o período de prova do 
livramento condicional ainda não revogado, o termo inicial da nova execução será a data da prisão ou o dia seguinte ao 
encerramento do benefício. 
Informações Complementares: Não há determinação de suspender a tramitação de processos. 
 

AFETAÇÃO: 
 09.07.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Consultas disponíveis em: 

 
Site do Supremo Tribunal Federal 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
 

Site do Superior Tribunal de Justiça 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 
 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPAC/TJAM 
 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 

 
 

Manaus (AM), 16 de julho de 2025  
  

Coordenadoria do NUGEPAC/TJAM 
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